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APRESENTAÇÃO


			O livro A Cultura Escolar do Ensino de Matemática na Bahia – (Re)visitando Grupos Escolares (1938-2000) originou-se da pesquisa recorrente ao projeto de Mestrado em Educação, junto à Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), 2014-2015.1


			As atividades de pesquisa estão relacionadas aos trabalhos desempenhados pelo Grupo de Estudos em Educação Matemática (GEEM) que, sob a coordenação do professor doutor Claudinei de Camargo Sant’Ana, investiga, dentre outros pontos, a história do ensino de Matemática na Bahia, em especial dos saberes elementares Matemáticos no curso primário.


			O título que por hora se estabeleceu refere-se a uma (re) visita em dois aspectos:


			1)	Uma leitura mais apurada da instituição da Escola Primária Pública no Brasil torna relevante a ocorrência de divergentes processos de construção dos prédios escolares, pautados no desenvolvimento de Políticas Públicas, com investimentos voltados à educação, particularmente, na Primeira República, período em que os Grupos Escolares compunham a tendência característica.


			São Paulo, o estado pioneiro em experiências e inovações nos mais variados setores, também fora o primeiro a inaugurar as chamadas “escolas-modelo” e, consequentemente, difundindo-as por todo o país. As escolas foram instaladas em espaço-temporais diferentes, o que resultou em destaque, mais notadamente, no intervalo entre a década de 1930 e início de 1970.


			As cidades baianas citadas possuem trajetória educacional demarcada por um número considerável de escolas com a especificidade – Grupos Escolares –, em que Anagé apresenta-nos três unidades; Brumado, cinco unidades; Guanambi, uma média de dezoito. No entanto, três foram selecionadas – uma em cada localidade. Duas, com registros mais longínquos, as primeiras dessa modalidade de ensino em cada lugar, símbolo de urbanização e modernização das cidades, do capitalismo em expansão, da transição do modelo agroexportador para o industrial, da expressão da educação republicana, formalizado pelas leis do estado da Bahia de n° 190, de 3 de agosto, e de n° 231, de 16 de outubro, ambas de 1937, autorizando a criação de escolas e a construção de prédios escolares, respectivamente.


			A terceira surpreende pelo fato de haver documentação de sua construção e titulação como “Grupo Escolar” nos anos finais de 1970, o Grupo Escolar Rosalvo Avelar (1977/1978), em Anagé, que ainda se encontra em funcionamento (2017) com esta designação, embora a legislação nacional houvesse prescrito a extinção dessa modalidade de ensino, sob a lei de n° 5.692, de 11 de agosto de 1971, fixando as Diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 2º graus.


			2)	Às práticas escolares do ensino de Matemática nos anos iniciais como elementos intrínsecos de uma Cultura Escolar, com a incidência de rupturas e permanências (mais estas do que aquelas) de usos e costumes, hábitos e comportamentos que, muitas vezes registradas em atas, cadernetas, cadernos, boletins, pastas de alunos, e documentos institucionais outros, endossados por entrevistas de ex-alunos e ex-professores, fundaram registros históricos e memoriais entre 1938 e 2000.


			No entanto, o acesso à documentação pessoal ou institucional nem sempre se fez com facilidade, por inúmeros fatores – como as condições em que se encontram os arquivos escolares, sem cuidado e locais específicos ou que, ao menos, garantam sua preservação, expostos a condições de depreciação, junto a produtos químicos (de limpeza), materiais e objetos desprezados ou obsoletos (cadeiras, ferros, máquinas diversas, vassouras, rodos, mesas, quadros, objetos de ornamentação, aparelhos eletrônicos, televisores), mofo, umidade, ácaros e insetos.


			A ausência, por parte de seus proprietários ou guardiões dos documentos, de uma maior consciência em relação a esses como relevantes fontes históricas evidenciou a desordem ou a destruição de parte desse material, ocasionando interrupções, “falhas” para a sequência da catalogação e análise, imprescindíveis para o andamento da pesquisa, danificando e acelerando a perda da memória histórica.


			As ações dos professores, suas posturas em sala de aula, os métodos de ensino e os possíveis problemas em face de mudanças e adaptações sociais, a relação escola-sociedade-aparelho estatal (com destaque nos processos de escolarização, infraestrutura e materialidade escolar) são alguns dos aspectos que difundem o caráter histórico da pesquisa, o que aproxima essas cidades em relação às práticas escolares tidas como elementos culturais.


			A Cultura Escolar é um conceito a ser discutido em todo o percurso da escrita sobre o Ensino de Matemática nos Grupos Escolares, visto que é nessa perspectiva que trabalho, à luz das fontes, seja por vias dos documentos institucionais ou pessoais, seja mediante os relatos ou depoimentos. Ainda sobre as práticas escolares, os estudos acerca dos métodos são importantes por revelarem os constrangimentos e as possibilidades trazidos pelos materiais à prática escolar,2 concorrentes para a análise das transgressões culturais por quais transpassou a escola com o passar dos anos, bem como uma reflexão sobre o papel do estado, da escola, do projeto político pedagógico – os programas de ensino – e do próprio aluno para a sociedade.


			É com base nesse acervo documental catalogado durante 1 ano e 4 meses que elaboro este texto, como fruto de uma investigação, distante de ser considerada conclusiva, ainda com muitas lacunas, que diz respeito aos Grupos Escolares da Bahia – tão pouco estudados – e ao ensino de Matemática. A perspectiva é que auxilie pesquisadores e estudantes que se debruçam sobre essa temática, bem como para a área da História da Educação, em especial da Bahia. Não obstante incute pesquisas e estudos histórico-comparativos futuros, agregando-lhe novos “achados”, indícios, conhecimento.


			Rosemeire dos Santos Amaral


			





Prefácio


			Esta obra se constitui em rara oportunidade de apreciar uma pesquisa construída com o cuidado e a riqueza de resultados que lhe atribui significativa importância ao campo educacional, aspectos que agregam caraterísticas comuns à produção científica da autora.


			Ao conhecê-la, em um dia de muito sol, adequadamente em uma escola pública, na análise de projetos de pós-graduação, foi inevitável não a convidar para participar do grupo de pesquisa, visto que se tratava de um grupo de investigação em Matemática. Nossa convivência, na lida da produção do grupo e das parcerias assim estabelecidas, repercutiu de maneira significativa nos procedimentos alicerçados junto ao Grupo de Estudos em Educação Matemática (GEEM). 


			Lembro-me, ainda, de que quando do início de nossa parceria, foram tomadas, dentre outras, a decisão de credenciamento em mais um “programa de mestrado” para possibilitar a orientação do projeto da autora que ora é aqui apresentada em formato de livro, e naquele instante de fato observei que muito poderíamos caminhar... e assim o fizemos.


			Neste momento, é lhes apresentado o resultado da pesquisa, desenvolvida evidenciando os Grupos Escolares em três cidades do interior da Bahia, que compõe a dissertação de mestrado da autora.


			O livro propõe e acresce uma análise de fôlego, qual seja revisitar instituições escolares em três cidades do interior da Bahia: Anagé, Brumado e Guanambi, e, com isso, expor aspectos importantíssimos relativos à formação e ao desenvolvimento de tais instituições que as diferem em alguns aspectos do resto do território nacional, tendo-as como “pontos” de partida nas ações da pesquisadora, um movimento de busca de informações que se expande com base nessas.


			Relevante relatar que as propostas de pesquisas alocadas ao GEEM, relacionadas com história, via de regra, atualmente estão associadas com um projeto do grupo no qual os trabalhos de dissertação, graduação e iniciação científica estão aninhados, pois estamos promovendo projetos estruturados e ligados à temática dos Grupos Escolares na Bahia, que se preocupam, também, com o processo de internacionalização desse tipo de instituição escolar e especificamente com a profissionalização e a circulação referentes à Matemática na escola primária.


			No afã desse propósito, muitos foram os caminhos e percalços encontrados; muitas viagens realizadas em prol da catalogação e análise das fontes, dos indícios que pudessem descortinar as possíveis respostas às questões propostas, por exemplo, pela pesquisa aqui apresentada. Na construção das páginas seguintes, existem, também, diversos quilômetros caminhados, conversas e entrevistas interessantes, momentos animadores e outros nem tanto, enfim, a busca exaustiva da realização da pesquisa que corriqueiramente não encontra registro, mas merece ser registrada.


			Ora, isso se deve ao fato de que somente recentemente existe alguma preocupação em se resguardar a memória e/ou os documentos escolares como fontes históricas. De todo modo, os documentos utilizados pela autora não foram “encontrados” de maneira organizada, com endereço certo e conhecido ou, ainda, não estavam disponíveis de uma maneira simples, digo, como quem vai a uma biblioteca e percorre a lista de livros e escolhe aqueles que podem lhe sustentar em sua pesquisa. Longe disso, constitui-se em tarefa árdua, complexa e fundamentada na determinação de se realizar e contar aquilo que é inédito. É o prazer de encontrar e trabalhar com fontes primárias, é a insegurança que a falta de tempo propõe nesta busca que o pesquisador tem por companhia somente os seus indícios!


			Assim, árduo foi o trabalho de identificação dos documentos oficiais, livros e revistas, periódicos...


			De certo que este tipo de análise e temática, ainda tão pouco explorado em âmbito estadual, via de regra, compõe o cerne do GEEM e traz importantes colaborações para as pesquisas que possuem como temática a Cultura Escolar, especificamente nessa ocasião, como já comentado, os Grupos Escolares no Estado da Bahia.


			Enfim, o livro traz a originalidade de estilo e foco de pesquisa específicos, por meio dos quais a autora nos conduz a uma leitura agradável e ímpar.


			Professor Dr. Claudinei, de Camargo Sant´Ana


			Departamento de Ciências Exatas e Tecnológicas (DCET)


			Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB)


			 


			





LISTA DE ABREVIATURAS


			

				

					

					

				

				

					

							

							ACCE


						

							

							Ações Colaborativas e Cooperativas em Educação


						

					


					

							

							DCET


						

							

							Departamento de Ciências Exatas e Tecnológicas


						

					


					

							

							CAPES


						

							

							Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior


						

					


					

							

							CEEAP


						

							

							Centro de Estudos Educacionais e Aperfeiçoamento do Professorado


						

					


					

							

							D.O.


						

							

							Diário Oficial


						

					


					

							

							EJA


						

							

							Educação de Jovens e Adultos


						

					


					

							

							EMGV


						

							

							Escola Municipal Getúlio Vargas


						

					


					

							

							FTD


						

							

							Editora Frère Théophane Durand


						

					


					

							

							GEEM


						

							

							Grupo de Estudos em Educação Matemática


						

					


					

							

							GEGV


						

							

							Grupo Escolar Getúlio Vargas


						

					


					

							

							GERA


						

							

							Grupo Escolar Rosalvo Avelar


						

					


					

							

							IBGE


						

							

							Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística


						

					


					

							

							INEP


						

							

							Instituto Nacional de Pedagogia/ Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos


						

					


					

							

							LDB


						

							

							Lei de Diretrizes e Bases da Educação


						

					


					

							

							MEC


						

							

							Ministério da Educação e Cultura


						

					


					

							

							PNLD


						

							

							Programa Nacional do Livro Didático


						

					


					

							

							PPGED


						

							

							Programa de Pós-Graduação em Educação


						

					


					

							

							UESB


						

							

							Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia


						

					


					

							

							USAID


						

							

							Agência de Desenvolvimento Internacional dos Estados Unidos


						

					


				

			


			


			 


			 


			 


			





Sumário


			1


			A ESCOLA PRIMÁRIA PÚBLICA NA BAHIA


			1.1 Um pouco da história dos Grupos Escolares baianos


			1.1.1 Os Grupos Escolares em Brumado, Guanambi e Anagé


			2


			(RE) VISITANDO GRUPOS ESCOLARES EM ANAGÉ, BRUMADO E GUANAMBI: um caminho para compreender a cultura escolar do ensino de Matemática na Bahia (1938-2000)


			2.1 As práticas culturais da Leitura e da Escrita: um dispositivo indispensável para o ensino e a aprendizagem da Matemática


			2.2 A materialidade escolar: (im)possibilidades para o ensino de Matemática


			2.3 Os Programas de Ensino: as determinações legais e o cotidiano nos Grupos Escolares


			2.4 Os exames escolares: processos de homogeneização e seletividade


			2.5 As medidas socioeducativas, disciplinares e punitivas: a palmatória e outros artifícios escolares


			3


			ALGUMAS CONSIDERAÇÕES, PRIMEIRAS APROXIMAÇÕES


			4


			REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS


			DOCUMENTOS OFICIAIS


			LIVROS RAROS E OBRAS ANTIGAS


			LIVRO DIDÁTICO


			 


			 


		





1


			A ESCOLA PRIMÁRIA PÚBLICA NA BAHIA


			A História da Educação do Brasil, bem como de seus estados federados, em particular, e suas prerrogativas de implantação, funcionamento e extinção de escolas são investigadas, muitas vezes, à luz da promulgação e vigência das legislações (Constituições, Leis, Decretos e Portarias) estadual ou federal, no universo entre aquilo que as autoridades articulam e aquilo que delas é aceito, entre a comunicação que permitem e a legitimidade que pressupõem, entre aquilo que elas tornam possível e aquilo que as torna críveis.3


			A análise da Escola Primária Pública na Bahia prescinde-se da informação de que, mesmo o estado baiano lutando mais veemente por sua emancipação junto às batalhas nacionais pela Independência da Pátria brasileira, especialmente em 1821, obteve em 2 de julho de 1823 sua culminância. Mediante esse acontecimento, esperava-se que um conjunto de leis e decretos viesse a reger de imediato o estado e à escola fossem concebidos investimentos financeiros e jurídicos dentro do âmbito das políticas públicas, com vistas às mudanças sociais, inserindo-a no rol das prioridades governamentais. Todavia, a primeira Constituição do estado fora promulgada bem posteriormente, em 1891.4


			Lastimavelmente, seguindo o jogo das articulações entre o que se prescreve e o que se torna prática social, suscitado pelas permissões por parte dos legisladores, os deputados e senadores julgaram como diminuta a importância legada aos aspectos da escolarização e institucionalização do ensino público para aquele momento, adiando a elaboração da “Resolução Complementar” relativa à educação, apresentada pelo texto constitucional de 1891. Das disposições transitórias, há indicativos que conferem ao estado como um todo e à educação um status deficitário, em que se destaca a inexistência de uma determinação legal referente a alguns itens, posto que o Art. 5º prescreve que “Dentro do mais breve prazo deverão ser promulgadas as leis concernentes”5 a setores da administração, como: “1º A’ organização e administração da justiça e codigos processuais; 2º Ao ensino público; 3º Ao regimen e processo eleitoraes; 4º A’ organização municipal; 5º A’ responsabilidade dos funcionários”.6


			 A Bahia, então, teve sua lei de educação aprovada e promulgada, ao ensino publico, somente no ano de 1895,7 após um “breve prazo” de quatro anos, sendo o primeiro Regulamento do Ensino Primário do estado, estabelecido pelo “Acto de 4 de outubro de 1895”,8 responsabilizando os órgãos estatais pela criação e manutenção de escolas para os anos iniciais.


			Para melhor compreensão, trabalho sob a documentação oficial com base em dois referenciais. O primeiro, pautado no Ensino Primário Público e sua regulamentação e normatização (1891-1961); e o segundo, no cenário que permitiu a investidura deste livro, os Grupos Escolares como categorização do curso primário, com especificidades de tempo e espaço escolares, constituindo-se uma modalidade de ensino característica do ideário político da Primeira República no Brasil, apresentando dispositivos para os Saberes Elementares Matemáticos atribuídos à Legislação da Bahia (1895-1925), sob a qual se estabeleceu uma Cultura Escolar do Ensino de Matemática.


			O ensino ou curso primário, para o período, correspondia à escola elementar. O termo “elementar” é utilizado em duas instâncias da educação escolar. A Instrução Pública Primária no ato de regulamentação de 1891 prevê, além da escola infantil, a organização do ensino em escola elementar primária, dividida em três níveis: elementar, médio e superior e também a escola primária superior.9 Em 1895, a escola elementar é a que se refere à escola de 1º gráo, como categoria, mantendo-se a divisão de acordo com o grau de classificação ou com os níveis de ensino de cada categoria, entre “os alunos destas escolas serão classificados em três cursos: a) Elementar; b) Medio; c) Superior”,10 com quase a mesma estrutura de 1891 e diferindo a nomenclatura “1º gráo”.


			Embora o ensino primário tenha registros de seu funcionamento nos âmbitos público (estado e/ou município) e particular, o que me interessou para esta obra é o de responsabilidade estatal, com escolas criadas e/ou mantidas por órgãos governamentais, ao que se denomina de Instrução Pública. O estado da Bahia redigiu regulamentação e implementou reformas para a Instrução Pública entre 1895 e 1961, constatadas nas publicações oficiais:
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			QUADRO 1: LEIS E DECRETOS DO ESTADO DA BAHIA QUE SE REFEREM AO ENSINO PRIMÁRIO (1895-1972)1819


			FONTE: Elaboração de Rosemeire dos Santos Amaral e Claudinei de Camargo Sant’Ana, com base em dados oficiais da Bahia (1895-1961)


			Observando o Quadro 1, no intervalo de setenta e sete anos, o primeiro Regulamento do Ensino Primário do Estado da Bahia data de 1895, seguido de três Reformas – 1913, 1918 e 1925 –, com aprovação para os programas de ensino, em 1933, e a determinação para a construção de escolas, em 1937. São esses documentos, até então catalogados, que dão visibilidade aos projetos que pleiteavam, ao menos teoricamente, o acesso da população à escolarização e à democratização da educação, por parte dos setores governamentais.


			No entanto, ainda nos Atos do Governo do Estado da Bahia – de 8 de janeiro a 23 de dezembro de 1895 –, a responsabilidade sobre a criança já estaria delegada à partilha, com a emissão de uma “guia do pae, tutor ou protector, com declaração da edade, naturalidade e filiação do matriculando, e atestado de ser vacinado ou revaccinado e não sofrer moléstia contagiosa”20 e, com idade pautada no Art. 74, que “seria de seis a treze anos”, 21 para a escola elementar.
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